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7.11.2022 A9-0264/4

Alteração 4
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 3-A (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(3-A) Por carta datada de 20 de 
setembro de 2018, a Comissária para os 
Direitos Humanos do Conselho da 
Europa pediu às autoridades croatas que 
realizassem investigações imediatas, 
eficazes e independentes sobre todos os 
casos registados de expulsões coletivas e 
sobre as alegações de violência contra 
migrantes. Numa declaração com data de 
21 de outubro de 2020, a Comissária 
reiterou esse pedido1-A.
__________________
1-A 

https://www.coe.int/en/web/commissioner/
-/croatian-authorities-must-stop-
pushbacks-and-border-violence-and-end-
impunity

Or. en
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7.11.2022 A9-0264/5

Alteração 5
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 3-B (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(3-B) Em dezembro de 2018, a Comissão 
Europeia atribuiu 6,8 milhões de EUR em 
financiamento de emergência à Croácia 
para reforçar a gestão das fronteiras. 
Parte desse financiamento deveria ser 
dedicado a um novo mecanismo de 
acompanhamento, o qual, segundo a 
Comissão, deveria ajudar a garantir a 
plena conformidade das atividades de 
controlo das fronteiras realizadas pelos 
guardas de fronteira croatas com o direito 
da União, as obrigações internacionais e 
o respeito dos direitos fundamentais e dos 
direitos decorrentes do acervo da União 
em matéria de asilo, incluindo o princípio 
da não repulsão. Na sua Comunicação de 
2019 relativa à verificação da plena 
aplicação do acervo de Schengen pela 
Croácia, a Comissão declarou que o 
mecanismo permite um controlo 
independente das atividades realizadas 
pela polícia de fronteiras croata. O 
mecanismo de controlo independente 
referido em 2019 pela Comissão como, 
então, existente só foi criado em 2021. O 
mecanismo deixou de operar em junho de 
2022 e foi fortemente criticado por várias 
partes interessadas por falta de 
independência, credibilidade e eficácia.

Or. en
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Alteração 6
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 4-A (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(4-A) Em 19 de junho de 2020, o Relator 
Especial das Nações Unidas para os 
direitos humanos dos migrantes e o 
Relator Especial das Nações Unidas sobre 
a tortura e outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes 
emitiram uma declaração conjunta sobre 
o policiamento das fronteiras externas da 
Croácia. Exortaram a Croácia a 
investigar os relatos de uso excessivo da 
força por parte do pessoal responsável 
pela aplicação da lei contra migrantes, 
incluindo atos assimiláveis a tortura e 
maus tratos, e a aplicar sanções aos 
responsáveis por tais atos2-A.
__________________
2-A 
https://www.ohchr.org/en/news/2020/06/c
roatia-police-brutality-migrant-pushback-
operations-must-be-investigated-
and?LangID=E&NewsID=25976

Or. en
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Alteração 7
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 4-B (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(4-B) Entre 10 e 14 de agosto de 2020, o 
Comité Europeu para a Prevenção da 
Tortura e das Penas ou Tratamentos 
Desumanos ou Degradantes (CPT) 
realizou uma visita ad hoc à Croácia. O 
relatório do CPT3-A sobre a visita de 
acompanhamento à Croácia foi 
censurado pelas autoridades croatas, 
numa ação sem precedentes na história 
do CPT, e divulgado publicamente em 
dezembro de 2021 apenas após o CPT ter 
ativado o artigo 39.º, parágrafo 3, n.º 1, do 
seu regulamento interno e publicado o 
seu relatório na sequência de declarações 
escritas de um alto funcionário croata 
sobre o conteúdo do relatório que foram 
divulgadas publicamente e que, de acordo 
com o CPT, constituíam uma deturpação 
do conteúdo do relatório, bem como da 
integridade profissional e do modus 
operandi dos membros da delegação do 
CPT. O CPT informou igualmente que o 
seu trabalho foi obstruído pelas 
autoridades croatas durante a sua visita. 
O relatório final da visita indicou, em 
conclusão, que as constatações de maus 
tratos graves infligidos a migrantes devem 
ser abordadas imediatamente e concluiu 
que não existem mecanismos de 
responsabilização que permitam a rápida 
identificação e análise do comportamento 
dos agentes de polícia envolvidos nestes 
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atos, tendo recomendado às autoridades 
croatas a adoção das medidas necessárias 
para introduzir mecanismos de 
responsabilização e supervisão sólidos 
para todas as operações policiais 
relacionadas com a interceção e o desvio 
de migrantes. Até à data, as autoridades 
croatas não criaram os referidos 
mecanismos de responsabilização e 
supervisão sólidos. 
__________________
3-A https://www.coe.int/en/web/cpt/-
/council-of-europe-anti-torture-
committee-publishes-report-on-its-2020-
ad-hoc-visit-to-croatia

Or. en
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7.11.2022 A9-0264/8

Alteração 8
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 4-C (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(4-C) Em 18 de novembro de 2021, o 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 
proferiu o seu acórdão no processo M.H. 
e outros v. Croácia (15670/18 e 
43115/18)4-A. O Tribunal identificou 
violações, por parte da Croácia, dos 
artigos 2.º, 3.º, 5.º e 34.º da Convenção 
Europeia dos Direitos Humanos, bem 
como do artigo 4.º do respetivo Protocolo 
n.º 4. O acórdão enumera a variedade e a 
legitimidade dos relatos de violações dos 
direitos na fronteira externa da Croácia, 
estabelecendo uma comparação com as 
conclusões no ponto 174 do seu acórdão 
no processo M.K. v. Polónia (4053/17), no 
qual o Tribunal havia concluído 
expressamente que os relatos existentes 
indicavam a existência de uma prática 
sistémica. Além disso, o acórdão salientou 
o importante papel desempenhado por 
ONG como o Centro de Estudos sobre a 
Paz e o Are You Syrious?, bem como a 
obstrução do seu trabalho por parte da 
Croácia. As autoridades croatas não 
tomaram quaisquer medidas concretas 
para dar execução à sentença ou para 
investigar o incidente que precipitou o 
caso.
__________________
4-A 
https://hudoc.echr.coe.int/fre#%7B%22dis
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7.11.2022 A9-0264/9

Alteração 9
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 5-A (novo)

Projeto do Conselho Alteração

(5-A) Todos os candidatos à adesão a 
Schengen são obrigados a tomar medidas 
para aplicar integralmente o acervo de 
Schengen, o que constitui uma condição 
prévia para a adesão ao espaço Schengen. 
O artigo 4.º do Regulamento (UE) 
2016/399 do Parlamento Europeu e do 
Conselho5-A obriga explicitamente os 
Estados-Membros a aplicarem o 
regulamento em plena conformidade com 
o direito pertinente da União, incluindo a 
Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia («Carta»), o direito 
internacional aplicável e os direitos 
fundamentais. A Comissão não teve 
devidamente em conta o cumprimento, 
por parte da Croácia, do artigo 4.º do 
referido regulamento na sua 
Comunicação de 2019. Um inquérito 
subsequente da Provedora de Justiça 
Europeia identificou deficiências 
significativas relacionadas com a forma 
como a Comissão supervisiona o respeito 
dos direitos fundamentais pelas 
autoridades croatas nas operações de 
gestão das fronteiras apoiadas por fundos 
da União5-A.
__________________
5-A Regulamento (UE) 2016/399 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 
de março de 2016, que estabelece o código 
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da União relativo ao regime de passagem 
de pessoas nas fronteiras (Código das 
Fronteiras Schengen) (JO L 77 de 
23.3.2016, p. 1).
5-B 
https://www.ombudsman.europa.eu/en/ne
ws-document/en/152823

Or. en
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7.11.2022 A9-0264/10

Alteração 10
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 6

Projeto do Conselho Alteração

(6) Assim sendo, é possível fixar as 
datas para a plena aplicação do acervo de 
Schengen nesse Estado-Membro – datas a 
partir das quais os controlos de pessoas nas 
fronteiras internas com esse Estado-
Membro deverão ser suprimidos.

(6) Assim sendo, não é possível fixar 
as datas para a plena aplicação do acervo 
de Schengen nesse Estado-Membro – datas 
a partir das quais os controlos de pessoas 
nas fronteiras internas com esse Estado-
Membro deverão ser suprimidos.

Or. en
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7.11.2022 A9-0264/11

Alteração 11
Clare Daly
em nome do Grupo The Left

Relatório A9-0264/2022
Paulo Rangel
Plena aplicação das disposições do acervo de Schengen na Republica da Croácia
(10624/2022 – C9-0222/2022 – 2022/0806(NLE))

Projeto de decisão
Considerando 7

Projeto do Conselho Alteração

(7) As restrições à utilização do 
Sistema de Informação Schengen 
previstas na Decisão (UE) 2017/733 do 
Conselho, de 25 de abril de 2017, relativa 
à aplicação, na República da Croácia, das 
disposições do acervo de Schengen 
referentes ao Sistema de Informação de 
Schengen, deverão ser levantadas a partir 
da mais próxima dessas datas.

Suprimido

Or. en


